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 Este boletim coloca à disposição do público e da comunidade jurídica informações
específicas sobre ações coletivas, compilando temas oriundos do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça que versam sobre tais ações.

 A finalidade desse informativo é servir como mais um instrumento de divulgação sobre
precedentes judiciais qualificados e procedimentos relacionados às ações coletivas, em
atenção aos termos da Recomendação nº 76 do Conselho Nacional de Justiça, assim como
auxiliar servidores e magistrados na aplicação de teses, dando maior celeridade e
segurança jurídica na prestação jurisdicional.

Apresentação



SISTEMÁTICA
 

DE 
 

RECURSOS 
 

REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

TRANSITADOS EM JULGADO

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp


tema 60 stj (Resp 1110549/sc) 

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

“Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos multitudinários,
suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva.”.

Repercussão Geral: Tema 675/STF - Suspensão de ação individual em razão da existência de
ação coletiva.

legenda de ícones

“Questiona-se se diante de ajuizamento de ação coletiva, pode o Juízo suspender, ex officio e
ao início, o processo de ação individual multitudinária atinente à mesma lide, preservados os
efeitos do ajuizamento para a futura execução. A suspensão, no caso de ação multitudinária,
não ofende os dispositivos legais envolvidos (CDC arts. 103 e 104, § 3º; CPC, arts. 2º e 6º; e
CC, arts. 122 e 166).



tema 480 stj (RESP 1243887/PR)

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do
que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade
dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).”.

“Discute-se o foro competente para a liquidação individual de sentença proferida em ação civil
pública".

tema 481 stj (RESP 1243887/PR, RESP 1247150/PR)

  

“A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o
Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de
poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição financeira
do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de
liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica
ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.”.

Discute-se o foro competente para a liquidação individual de sentença proferida em ação civil
pública.



tema 482 stj (RESP 1247150/PR)

“A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por si, não confere ao vencido
o atributo de devedor de 'quantia certa ou já fixada em liquidação' (art. 475-J do CPC),
porquanto, 'em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica', apenas 'fixando
a responsabilidade do réu pelos danos causados' (art. 95 do CDC). A condenação, pois, não se
reveste de liquidez necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo
aplicável a reprimenda prevista no art. 475-J do CPC.”.

Discute-se o foro competente para a liquidação individual de sentença proferida em ação civil
pública.

Anotação Nugepnac: No julgamento do REsp 1.247.150, a Corte Especial decidiu ampliar a
questão submetida a julgamento, incluíndo, com os efeitos do art. 543-C, a tese referente à
multa do art. 475-J (Certidão de Julgamento - Corte Especial - Julgado em 19/10/2011).

tema 510 stj (RESP 1253844/SC)

“Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em
ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público em relação
ao adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício
gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas.
Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta Corte Superior ('A
Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos
honorários do perito'), a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o
Parquet arque com tais despesas.”.

Discute-se o pagamento pelo Ministério Público de despesas relativas à produção de prova em
demanda coletiva, na forma do art. 18 da Lei n. 7.347/85.



tema 515 stj (RESP 1273643/PR)

"No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da
execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.”.

Anotação Nugepnac: 1. O prazo prescricional de 5 (cinco) anos para o ajuizamento da
execução individual em cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública, inclusive na
hipótese em que, na ação de conhecimento, já transitada em julgado, tenha sido reconhecida a
prescrição vintenária.
2. Inaplicabilidade da Súmula 150/STF. "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição
da ação."

Estabelecer se o prazo de prescrição das execuções individuais de julgamento de ações
coletivas seria o mesmo prazo prescricional destas, ou seja, de cinco anos.

tema 589 stj (RESP 1353801/RS)

  

“Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos multitudinários,
suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva.”.

Discute-se a possibilidade de suspensão, nos termos da legislação vigente, do andamento de
inúmeros processos até o julgamento em ação coletiva da tese jurídica de fundo neles
indicada.

Repercussão Geral: Tema 675/STF - Suspensão de ação individual em razão da existência de
ação coletiva.



tema 723 stj (RESP 1391198/RS)

  

“A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de
Brasília/DF, na ação civil coletiva nº 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao
pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de
poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada,
indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil,
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu
domicílio ou no Distrito Federal.”.

Discute se a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial
Judiciária de Brasília/DF na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9 - e que condenou o
Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão) - é aplicável, por força da
coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do
Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se
ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de
seu domicílio ou no Distrito Federal.

Repercussão Geral: Tema 715/STF - Limites territoriais da eficácia de decisão prolatada em
ação coletiva.



tema 724 stj (RESP 1391198/RS)

  

“A“Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos do IDEC, de
ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública nº
1998.01.1.016798-9 pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de
Brasília/DF.”.

Discute a legitimidade ativa dos poupadores, independentemente de fazerem parte dos
quadros associativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva
proferida na referida ação civil pública.

tema 742 STJ (RCL 12062/GO)

“É nula, por configurar julgamento extra petita, a decisão que condena a parte ré, de ofício, em
ação individual, ao pagamento de indenização a título de danos sociais em favor de terceiro
estranho à lide.”.

Discute-se a condenação da parte ré, em ação individual de indenização, ao pagamento de
danos sociais não requeridos em favor de terceiro estranho à lide.



Anotações NUGEPNAC: 
1. Trata-se de reclamação ajuizada por Banco Bradesco S/A em face do v. acórdão proferido
pela eg. Turma Recursal Cível e Criminal da 12ª Região do Estado de Goiás que, em ação de
indenização, condenou o ora reclamante ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título
de danos morais em razão de descontos realizados em conta corrente da interessada e R$
10.000,00 (dez mil reais) a título de danos sociais em favor do Conselho da Comunidade de
Minaçu", "causados pelo fato de ter havido cobrança indevida de R$ 17,50, referente a taxa de
anuidade de cartão de crédito, que a reclamada afirma jamais haver solicitado."
 2. A FEBRABAN informou "já haverem sido proferidas, somente no mesmo Juizado Especial,
cerca de 200 decisões, em ações em que pedida apenas a indenização por dano moral,
condenando também ao pagamento de danos sociais, e antevendo a multiplicação de
condenações contra outros bancos."
 3. "O núcleo da utilização do sistema do Recurso Representativo de Controvérsia para a
Reclamação é absolutamente idêntico ao núcleo finalístico desse instrumento processual no
procedimento comum. Perde relevo, portanto, diante do princípio finalístico que rege toda e
qualquer atividade processual, o tratar-se, em um caso, de recurso (o Recurso Especial) e em
outro, de ação de impugnação (a Reclamação) - recordando-se que o fenômeno dessa
equiparação finalística já é velho de quase um século no processo penal, superiormente cioso
das formas e instrumentos processuais, em que as ações de impugnação da Revisão Criminal e
do 'Habeas Corpus' ubicam-se como recurso, sem perder a enorme utilidade e eficiência na
satisfação de pretensões revisionais postas em juízo. Apenas se tem de adequar o
procedimento, com a preservação do contraditório dado as partes que invocam a atividade
jurisdicional desta Corte."
 



4. "A eg. Segunda Seção, por unanimidade, deliberou por atribuir à presente reclamação a
qualidade de controvérsia repetitiva, nos termos do art. 543-C do CPC, por analogia, admitindo
amicus curiae, bem como estender os efeitos da liminar concedida, para suspender todos os
processos em trâmite nos Juizados Especiais e Turmas Recursais, exclusivamente na parte em
que, sem pedido, tenham condenado as instituições financeiras ao pagamento de indenizações
a título de danos sociais em favor de terceiros estranhos à lide.

tema 877 stj (RESP 1388000/PR)

“O prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença
coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n.8.078/90.”.

Repercussão Geral: Tema 673/STF - Prazo prescricional aplicável às execuções individuais
de sentença prolatada em processo coletivo.

Discussão alusiva ao termo inicial da fluência da prescrição quinquenal para o ajuizamento da
ação individual executiva para cumprimento de sentença originária de ação civil pública.

tema 923 STJ (RESP 1525327/PR)

Discute-se a necessidade ou não de suspensão das ações individuais em que se pleiteia
indenização por dano moral em razão de suposta exposição à contaminação ambiental,
decorrente da exploração de jazida de chumbo no município de Adrianópolis-PR, até o
julgamento das Ações Civis Públicas (5004891-93.2011.404.7000 e 2001.70.00.019188-2), em
trâmite perante a Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba.



“Até o trânsito em julgado das ações civis públicas n. 5004891-93.2011.4004.7000 e n.
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de
Curitiba, atinentes à macrolide geradora de processos multitudinários em razão de suposta
exposição à contaminação ambiental, decorrente da exploração de jazida de chumbo no
Município de Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações individuais.”.

Repercussão Geral: Tema 675/STF - Suspensão de ação individual em razão da existência de
ação coletiva.

tema 973 STJ (RESP 1648238/RS, RESP 1648498/RS, RESP

1650588/RS)

Análise acerca da aplicabilidade da Súmula 345 do STJ diante da superveniência do art. 85, §
7º, do CPC/2015.



“O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula
345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais
de cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e
promovidos em litisconsórcio.”.

Anotações NUGEPNAC
Súmula 345/STJ, órgão julgador Corte Especial, editada em 07/11/2007: São devidos
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida
em ações coletivas, ainda que não embargadas.

Art. 85, § 7º, do CPC/2015: Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra
a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.
Afetado na sessão do dia 03/05/2017 (Corte Especial).
Os processos afetados neste Tema integram a Controvérsia n. 5/STJ.

Informações Complementares: Há determinação de suspensão nacional de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos (Art. 1.037, II, CPC).



TEMA 1005 stj (RESP 1761874/SC, RESP 1766553/SC, RESP

1751667/RS)

“Na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal do
benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e
cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção
da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de
ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na forma do art. 104 da Lei
8.078/90.”.

Anotações NUGEPNAC: Vide Controvérsia n. 64/STJ.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 12/12/2018 e finalizada em 18/12/2018 (Primeira
Seção).
Delimitação do Julgado: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão, em todo o território
nacional (acórdão publicado no DJe de 7/2/2019).

Fixação do termo inicial da prescrição quinquenal, para recebimento de parcelas de benefício
previdenciário reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para adequação da
renda mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, cujo pedido
coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública.



TEMA 1029 STJ (RESP 1804186/SC, RESP 1804188/SC)

"Não é possível propor nos Juizados Especiais da Fazenda Pública a execução de título
executivo formado em Ação Coletiva que tramitou sob o rito ordinário, assim como impor o rito
sumaríssimo da Lei 12.153/2009 ao juízo comum da execução."

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 4/9/2019 e finalizada em
10/9/2019 (Primeira Seção).
Vide Controvérsia n. 94/STJ.
No voto condutor do acórdão, o Ministro Relator assentou quanto ao caso concreto o
seguinte:"A Ação Coletiva tramitou na Vara da Fazenda Pública da Comarca de Blumenau/SC
e nela foi intentado o cumprimento de sentença sob o rito do art. 534 e seguintes do
CPC/21015. O Tribunal de origem assentou que o cumprimento de sentença oriundo de Ação
Coletiva em que o valor da causa seja inferior a 60 (sessenta) salários mínimos deve seguir o
rito sumaríssimo da Lei 12.153/2009, independentemente de haver Juizado Especial instalado
na Comarca competente. Essa compreensão está dissonante da aqui fixada, devendo o
cumprimento de sentença cumprir o rito dos arts. 534 e seguintes do CPC/2015 na Vara da
Fazenda Pública." (acórdão DJe 11/09/2020).
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 21/10/2019).

Aplicabilidade do rito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública (Lei 12.153/2009) ao
Cumprimento de Sentença individual oriundo de Ação Coletiva que seguiu o procedimento
ordinário em Vara da Fazenda Pública, independentemente de haver Juizado Especial
instalado no foro competente.



Tema 1056 STJ (RESP 1845716/RJ, RESP 1865563/RJ, RESP

1843249/RJ)

“A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado
pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto
substituta processual) beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito
Federal, integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de terem constado
da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou de serem filiados à
associação impetrante.”.

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 10/6/2020 e finalizada em
16/6/2020 (Primeira Seção).
Vide Controvérsia n. 156/STJ.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/6/2020).

Definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada no Mandado de Segurança
Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do
Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 1.121.981/RJ, em ordem a
demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar individualmente a
Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na Lei nº 11.134/05.
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DE 
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REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

JULGADOS

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/


tema 685 stj (RESP 1370899/SP, RESP 1361800/SP)

  

“Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de conhecimento da
Ação Civil Pública quando esta se fundar em responsabilidade contratual, cujo inadimplemento
já produza a mora, salvo a configuração da mora em momento anterior.”.

Discussão quanto ao termo inicial dos juros de mora de sentença proferida em Ação Civil
Pública é a citação na liquidação daquela sentença coletiva.

1. A suspensão abrange todos os processos que se encontrem em fase de liquidação ou de
cumprimento de sentença, nos quais a questão relativa ao termo inicial dos juros de mora
tenha surgido e ainda não tenha recebido solução definitiva;
2. Não há óbice para o processamento de novos pedidos de liquidação ou cumprimento de
sentença, ou para eventuais homologações de acordo;
3. A suspensão terminará com o julgamento do presente recurso repetitivo.

Tema 948 STJ (RESP 1438263/SP, RESP 1361872/SP, RESP

1362022/SP)  

Legitimidade do não associado para a execução da sentença proferida em ação civil pública
manejada por associação na condição de substituta processual.

“Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de substituta processual de
consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os
beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à Associação
promovente.”.



Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos
recursos especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada e
que estejam pendentes de apreciação em todo o território nacional, no segundo grau de
jurisdição ou nesta Corte (acórdão publicado no DJe de 7/6/2019). O Ministro Relator determinou
que: "1) a suspensão abrange todos os Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais
em trâmite nos Tribunais de Segunda Instância ou no Superior Tribunal de Justiça, nos quais a
questão acima destacada, seja na fase de liquidação ou de cumprimento de sentença, tenha
surgido e ainda não tenha recebido solução definitiva, com o trânsito em julgado; 2) não há óbice
ao recebimento de novos pedidos de liquidação ou de cumprimento de sentença, os quais
ficarão abrangidos pelo disposto no item anterior, ou para eventuais homologações de acordo; 3)
a suspensão não abrange os específicos casos das execuções das sentenças proferidas na
ação civil pública que a Apadeco moveu contra o Banestado (ACP nº 38.765/1998/PR) e naquela
que o IDEC moveu contra o Banco do Brasil (ACP nº 16798-9/1998/DF), levando-se em
consideração o julgamento dos Recursos Especiais nº 1.243.887/PR e nº 1.391.198/RS,
julgados sob o rito dos recursos especiais repetitivos, e a eficácia preclusiva decorrente da coisa
julgada" (decisão publicada no DJe de 1º/8/2019).

Repercussão Geral: Tema 82/STF - Possibilidade de execução de título judicial, decorrente de
ação ordinária coletiva ajuizada por entidade associativa, por aqueles que não conferiram
autorização individual à associação, não obstante haja previsão genérica de representação dos
associados em cláusula do estatuto.
Tema 499/STF - Limites subjetivos da coisa julgada referente à ação coletiva proposta por
entidade associativa de caráter civil.



SISTEMÁTICA
 

DE 
 

RECURSOS 
 

REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

AFETADOS

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp


Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença coletiva, em
virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado para
propor demandas coletivas.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/10/2019 e finalizada em 15/10/2019
(Segunda Seção).

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos
especiais e agravos em recurso especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ,
que versem acerca da questão delimitada e que tramitem no território nacional (acórdão
publicado no DJe de 30/10/2019).
Repercussão Geral: Tema 673/STF - Prazo prescricional aplicável às execuções
individuais de sentença prolatada em processo coletivo.

Tema 1033 STJ (RESP 1801615/SP, RESP 1774204/RS)

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

Informações
Complementares



Termo final da incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e individuais
reivindicando a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/6/2021 e finalizada em 22/6/2021 (Segunda
Seção).

Vide Controvérsia n. 202/STJ.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos
recursos especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada e
que estejam pendentes de apreciação em todo o território nacional (acórdão publicado no DJe
de 1º/7/2021).

Tema 1101 STJ (RESP 1877300/SP, RESP 1877280/SP)

Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva promovida por sindicato de âmbito
estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria profissional (filiados ou não)
lotados ou em exercício na base territorial da entidade sindical autora.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/2/2022 e finalizada em 15/2/2022 (Primeira
Seção).

Tema 1130 STJ (RESP 1966058/AL, RESP 1966059/AL,RESP

1966060/AL, RESP 1966064/AL, RESP 1968286/AL, RESP

1968284/AL)



Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de ação
objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva,
de modo que sua ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao
prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no cotejo dos
elementos concretos trazidos aos autos.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 5/10/2022 e finalizada em 11/10/2022 (Corte
Especial).

Vide Controvérsia n. 439/STJ.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos
do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Tema 1169 STJ (RESP 1978629/RJ, RESP 1985037/rj, RESP

1985491/rj)

Vide Controvérsia n. 380/STJ.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos
recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda
instância ou em tramitação no STJ, devendo-se adotar, no último caso, a providência prescrita
no art. 256-L do RISTJ.
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TESE A:

Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias ou secundárias, legislativas ou
administrativas, as seguintes competências de foro: 

i) em regra, do local do dano, para ação civil pública (art. 2º da Lei n.º 7.347/1985); 

ii) ressalvada a competência da Justiça Federal, em ações coletivas, do local onde ocorreu ou deva
ocorrer o dano de impacto restrito, ou da capital do Estado, se os danos forem regionais ou
nacionais, submetendo-se ainda os casos à regra geral do CPC, em havendo competência
concorrente (art. 93, I e II, do CDC). 

TEMA 10/IAC/STJ - RMS 64525/MT; RESP 1896379/MT

Fixação da competência prevalecente para julgamento de matérias de direitos coletivos e
individuais quando haja conflito entre norma infralegal ou lei estadual e a previsão de leis federais,
no que tange a foro especializado em lides contra a Fazenda Pública.I.



TESE B:

São absolutas as competências:

i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou a omissão,
para as causas individuais ou coletivas arroladas no ECA, inclusive sobre educação e saúde,
ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores
(arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n. 1.058/STJ);

ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas versando sobre serviços de
saúde, assistência social ou atendimento especializado ao idoso portador de deficiência, limitação
incapacitante ou doença infectocontagiosa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a
competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n. 10.741/2003 e 53, III, e, do
CPC/2015);

iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha sido instalado, para as causas
da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009);

iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo de seu pleito contra
o estado no foro de seu domicílio, no do fato ou ato ensejador da demanda, no de situação da coisa
litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a competência absoluta do Juizado, se existente
no local de opção (art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c o art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009).



TESE C: 

A instalação de vara especializada não altera a competência prevista em lei ou na Constituição
Federal, nos termos da Súmula n. 206/STJ ("A existência de vara privativa, instituída por lei
estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo."). A previsão se
estende às competências definidas no presente IAC n. 10/STJ.

TESE D: 

A Resolução n. 9/2019/TJMT é ilegal e inaplicável quanto à criação de competência exclusiva em
comarca arbitrariamente eleita em desconformidade com as regras processuais, especificamente
quando determina a redistribuição desses feitos, se ajuizados em comarcas diversas da 1ª Vara
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT. Em consequência:

i) fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea
Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação em comarcas diversas ou em juizados especiais
da referida comarca ou de outra comarca, cujo fundamento, expresso ou implícito, seja a Resolução
n. 9/2019/TJMT ou normativo similar;

ii) os feitos já redistribuídos à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/MT com fundamento nessa
norma deverão ser devolvidos aos juízos de origem, salvo se as partes, previamente intimadas,
concordarem expressamente em manter o processamento do feito no referido foro;



Iii) no que tange aos processos já ajuizados - ou que venham a ser ajuizados - pelas partes
originalmente na 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT,
poderão prosseguir normalmente no referido juízo;

iv) não se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de competência absoluta, ou seja: de
competência dos Juizados Especiais da Fazenda, das Varas da Infância e da Juventude ou do
domicílio do idoso, nos termos da Tese B deste IAC n. 10/STJ.

Admitido na sessão eletrônica iniciada em 10/3/2021 e finalizada em 16/3/2021 (Primeira Seção).

Informações Complementares: A Primeira Seção, em Acórdão publicado em 19/3/2021, em caráter
liminar, determinou a "suspensão imediata da redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda
Pública da Comarca de Várzea Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação em comarcas
diversas ou juizados especiais, cujo fundamento, expresso ou implícito, seja a Resolução
9/2019/TJMT ou normativo similar, independentemente da matéria ou sujeitos envolvidos, até
julgamento definitivo deste incidente. Outrossim, devem os feitos redistribuídos com fundamento
nessa norma ser devolvidos aos respectivos juízos de origem, que se definem como
provisoriamente competentes para as causas, inclusive no que diz respeito ao julgamento de
mérito. Por fim, ainda em caráter liminar, afasta-se a incidência da resolução no ponto, até
julgamento definitivo do presente IAC. A suspensão, esclareça-se, não alcança ou afeta o
andamento dos feitos, que deverão ter seguimento regular nos juízos ora tidos, provisoriamente,
como competentes."
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Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

Tema 82 STF (RE 573232): Possibilidade de execução

de título judicial, decorrente de ação ordinária

coletiva ajuizada por entidade associativa, por

aqueles que não conferiram autorização individual à

associação, não obstante haja previsão genérica de

representação dos associados em cláusula do

estatuto.

"Recurso extraordinário em que se discute o alcance da expressão “quando expressamente
autorizadas”, constante do art. 5º, XXI, da Constituição Federal, para fins de execução de
julgado, oriundo de ação ordinária de caráter coletivo ajuizada por associação, por aqueles
que não conferiram autorização expressa à entidade associativa, não obstante haja
previsão genérica de representação dos associados em cláusula do estatuto.



“I – A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar a atuação, em Juízo, de
associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável autorização expressa,
ainda que deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição
Federal; II – As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por
associação, são definidas pela representação no processo de conhecimento, limitada a
execução aos associados apontados na inicial.”.

Situação: Há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 186 STF (RE 599903): Fixação de honorários

advocatícios em execução de sentença proferida em

ação coletiva não-embargada pela Fazenda Pública.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97 e 100, § 3º, da Constituição
Federal, a constitucionalidade, ou não, da fixação de honorários advocatícios em execução
de sentença, proferida em ação coletiva, ajuizada por sindicato, a qual não foi embargada
pela Fazenda Pública, ou seja, o enquadramento jurídico, ou não, dessa situação na
hipótese do art. 730 do Código de Processo Civil (execução por quantia certa contra a
Fazenda Pública), para os fins de aplicação, ou não, do art. 4º, da MP nº 2.180/2001, que,
ao acrescentar o art. 1-D à Lei nº 9.494/97, prevê não serem devidos os honorários de
advogado nas execuções não-embargadas pela Fazenda Pública.

Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.



Tema 321 STF (RE 1040229): Limites impostos pelo

princípio do juiz natural à convolação de ação

individual em um incidente processual, no bojo de

ação coletiva em trânsito perante juízo diverso do

originário.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em
que se discute, à luz do art. 5º, XXXVII e LIII, da Constituição Federal, se a proposição
constitucional que enuncia o princípio do juiz natural permite, ou não, a convolação de ação
individual em um incidente processual de liquidação de sentença, no bojo de ação coletiva
em trânsito perante juízo diverso do originário.

Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 499 STF (RE 612043): Limites subjetivos da

coisa julgada referente à ação coletiva proposta

por entidade associativa de caráter civil.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e 109, § 2º, da
Constituição Federal, a abrangência dos efeitos da coisa julgada em execução de sentença
proferida em ação ordinária de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa de caráter
civil relativamente aos substituídos, para definir se abrangeria somente os filiados à data da
propositura da ação ou também os que, no decorrer, alcançaram essa qualidade.



“A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário,
ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os
filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento
anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à
inicial do processo de conhecimento.”
Situação: Há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 577 STF (ARE 689765): Ajuizamento de ação

individual autônoma para pleitear o direito aos

juros remuneratórios de caderneta, reconhecido em

ação coletiva transitada em julgado.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos XXII, XXXV e
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ajuizamento de ação
individual autônoma para pleitear o direito aos juros remuneratórios de caderneta,
reconhecido em ação coletiva transitada em julgado.
Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 607 STF (RE 733433): Legitimidade da

Defensoria Pública para propor ação civil pública

em defesa de interesses difusos.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso LXXIV do art. 5º;
bem como dos arts. 59, 129 e 134, todos da Constituição Federal, a legitimidade da
Defensoria Pública para propor ação civil pública em defesa de interesses difusos.



Tema 673 STF (ARE 750489): Prazo prescricional

aplicável às execuções individuais de sentença

prolatada em processo coletivo.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts.
1º, III, 5º, caput, XXXII, XXXV e XXXVI, e 7º da Constituição federal, a possibilidade de
aplicação do prazo prescricional da Lei de Ação Popular (Lei 4.717/1965) à ação civil
pública, bem como a necessidade de manutenção da prescrição vintenária, fixada no
processo de conhecimento, às execuções individuais do título judicial proferido em ação
coletiva, em respeito à coisa julgada.
Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 675 STF (ARE 738109): Suspensão de ação

individual em razão da existência de ação coletiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, II; 5º, II e XXXV, da
Constituição federal, a possibilidade de suspensão de processo individual que veicule a
mesma lide discutida em ação civil pública, no caso, a implantação do piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, como
medida de política judiciária.
Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.

A Defensoria Pública tem legitimidade para a propositura de ação civil pública que vise a
promover a tutela judicial de direitos difusos ou coletivos de que sejam titulares, em tese,
pessoas necessitadas.
Situação: Há repercussão geral. Transitado em julgado.



Tema 715 STF (ARE 796473): Limites territoriais da

eficácia de decisão prolatada em ação coletiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 18 e 125 da Constituição federal,
se sentença proferida em ação civil pública promovida perante o Poder Judiciário de
determinado ente da federação pode ser executada perante o foro de outro ente federado.

Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.

Tema 848 STF (ARE 901963): Legitimidade para

executar sentença em ação coletiva na hipótese em

que o título transitado em julgado define

explicitamente os titulares do direito. Obs.:

Título aperfeiçoado pelo Relator quando da

publicação da tese, em 10/04/2018 (conforme

Processo STF/SEI 010927/2017). Redação original:

Limites subjetivos de sentença condenatória

genérica transitada em julgado proferida nos autos

de ação civil pública ajuizada por associação.

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz do art. 5º, XXI, da Constituição Federal,
os limites subjetivos de sentença condenatória genérica transitada em julgado proferida nos
autos de ação civil pública ajuizada por associação.

Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.



Tema 861 STF (ARE 907209): Natureza jurídica de

direitos: se individuais homogêneos ou

heterogêneos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 8, III, da Constituição Federal, a
natureza jurídica dos direitos postulados na demanda, se individuais homogêneos ou
heterogêneos.

“A questão da definição da natureza jurídica dos direitos controvertidos, se individuais
homogêneos ou individuais heterogêneos, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Situação: Não há repercussão geral. Transitado em julgado.



Tema 873 STF (ARE 925754): Compatibilidade da

execução individual de sentença condenatória

genérica proferida em ação coletiva com o art. 100,

§ 8º, da Constituição Federal.

Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, da execução
individual de sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva com o art. 100, §
8º, da Constituição Federal, segundo o qual é vedado o fracionamento, repartição ou
quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe
o § 3º deste artigo, relativo às obrigações definidas em lei como de pequeno valor.

“Não viola o art. 100, § 8º, da Constituição Federal a execução individual de sentença
condenatória genérica proferida contra a Fazenda Pública em ação coletiva visando à
tutela de direitos individuais homogêneos.”.

Situação: Há repercussão geral com reafirmação de jurisprudência. Transitado em
julgado.



Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 5º, XXI, da Constituição Federal a
necessidade ou não de autorização expressa dos associados, da relação nominal, bem
como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título
judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa
de caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e 499.

“É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem
como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título
judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa
de caráter civil.”.

Situação: Há repercussão geral com reafirmação de jurisprudência. Transitado em
julgado.

Tema 1119 STF (ARE 1293130): Necessidade de juntada

da autorização expressa dos associados, da relação

nominal, bem como da comprovação de filiação prévia,

para a cobrança de valores pretéritos de título

judicial decorrente de mandado de segurança coletivo

impetrado por entidade associativa de caráter civil.
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100, § 8º, da Constituição
Federal, a possibilidade do fracionamento da execução de honorários advocatícios
sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às
execuções individuais de cada beneficiário substituído, de forma a permitir o pagamento
dos honorários por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

“Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que o
fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação
coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada
beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal.”.

Situação: Há repercussão geral com reafirmação de jurisprudência. Acórdão de
mérito publicado em 18/06/2021.

Tema 1142 STF (RE 1309081): Possibilidade de

fracionamento da execução de honorários advocatícios

sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a

Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções

individuais de cada beneficiário substituído.



DESTAQUES



 O Conselho Nacional de Justiça, através da Recomendação nº
76/2020, orientou magistrados sobre procedimentos de gestão de
demandas coletivas. Segundo o normativo abaixo transcrito, esses
tipos de ação “são um instrumento importante para realização do
direito material, do acesso à justiça e da prestação jurisdicional,
com economia processual, efetividade, duração razoável e
isonomia”.
 A referida Recomendação destaca a importância do fomento à
resolução consensual dos conflitos coletivos, bem como orienta o
julgamento prioritário de demandas dessa natureza, sem prejuízo
das prioridades já previstas na legislação vigente.
 Também foram estabelecidos procedimentos a serem seguidos
pelos magistrados, por ocasião da decisão de saneamento, visando
a melhor organização do processo coletivo e esclarecendo sobre
aspectos imprescindíveis como, por exemplo, a delimitação de
objeto da lide, quais seriam os sujeitos do direito tutelado, alcance
dos efeitos da sentença e eventual suspensão das ações individuais
correlatas. 
 Diante das dificuldades práticas que atualmente norteiam o
processamento e a solução das ações coletivas, as recomendações
contidas no normativo contribuem com o aprimoramento da
atividade judicante no que diz respeito à proteção dos direitos
difusos e coletivos.



RECOMENDAÇÃO Nº 76, DE 8 DE SETEMBRO DE 2020.

"O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista a Lei nº 4.717/65, a Lei nº 7.347/85, a Lei nº 8.078/90,
CONSIDERANDO que as ações coletivas são um instrumento importante para realização do direito material,
do acesso à justiça e da prestação jurisdicional, com economia processual, efetividade, duração razoável e
isonomia;
CONSIDERANDO as dificuldades relacionadas a questões como a legitimidade; a competência; a
identificação e delimitação dos titulares dos interesses ou direitos difusos, coletivos em sentido estrito e
individuais homogêneos, bem como dos respectivos beneficiados; de possível conexão, continência,
litispendência ou coisa julgada com outras ações coletivas ou individuais; e do alcance, da liquidação, do
cumprimento e da execução de títulos judiciais coletivos;
CONSIDERANDO os estudos realizados e as medidas e propostas formuladas pelo Grupo de Trabalho
instituído pela Portaria CNJ nº 152/2019;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento de Ato Normativo nº 0006711-
50.2020.2.00.0000, na 317ª Sessão Ordinária, realizada em 1º de setembro de 2020;
RESOLVE:

Art. 1º Recomendar a observância do art. 139, X, do Código de Processo Civil, que atribui ao juiz a
incumbência de, quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério
Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados, para, se for o caso, promover a
propositura da ação coletiva respectiva.



Art. 2º Recomendar a todos os Juízos com competência para o processamento de ações coletivas que
estimulem, incentivem e promovam a resolução consensual dos conflitos no âmbito coletivo, com a
realização de mediações, conciliações e outros meios de composição, no âmbito judicial ou extrajudicial,
com o eventual apoio de órgãos estatais ou entidades privadas.

Art. 3º Recomendar, sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, prioridade para o
processamento e para o julgamento das ações coletivas em todos os graus de jurisdição.

Art. 4º Recomendar aos juízes que, na decisão de saneamento e organização do processo coletivo,
procurem verificar e definir claramente:
I – o(s) grupo(s) titular(es) do(s) direito(s) coletivo(s) objeto do processo coletivo, com a identificação e
delimitação dos beneficiários;
II – a legitimação e a representatividade adequada do condutor do processo coletivo;
III – as principais questões de fato e de direito a serem discutidas no processo; e
IV – a existência eventual de conexão, continência, litispendência ou coisa julgada, em relação a outras
demandas coletivas ou individuais e a possibilidade e conveniência de suspensão das ações individuais
correlatas.

Art. 5º Recomendar que sejam definidos, pelo juiz ou relator, os poderes do amicus curiae e de eventuais
terceiros, na decisão que solicitar ou admitir a sua intervenção, bem como a necessidade de realização de
audiência pública, fixando as respectivas regras pertinentes.

 



Art. 6º Recomendar que a determinação dos beneficiados possa ser feita na decisão saneadora ou na
sentença, mediante a indicação precisa da categoria, classe, grupo, caracterização dos atingidos e
beneficiados, lista ou relação apresentada, bem como por outro meio, físico ou eletrônico, que permita a
identificação dos respectivos indivíduos.

Art. 7º Recomendar que as sentenças nas ações coletivas sejam, quando possível, líquidas, inclusive, no
caso de direitos individuais, no tocante ao que se compreender no respectivo núcleo de homogeneidade. O
exame da situação particular dos beneficiários da sentença coletiva depende de ação de liquidação e
cumprimento individual promovida pelo interessado.

Art. 8º Recomendar que os incidentes de resolução de demandas repetitivas e os recursos repetitivos
sejam, respectivamente, suscitados, selecionados ou instruídos, a critério do órgão judicial, quando
possível, preferencialmente, a partir de processos coletivos, se esses, de fato, fornecerem, nas suas peças,
arrazoados e eventuais decisões, elementos que sejam considerados os melhores em termos de
representatividade da controvérsia, tendo em vista, em especial, a abrangência, o debate, a diversidade e a
profundidade de fundamentos, argumentos e teses apresentados e relacionados com a questão de direito
comum a ser decidida.

Art. 9º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.”



           
                Na página oficial do TJPA, foram divulgados os seguintes destaques relacionados às ações
coletivas e veiculados pelos Tribunais Superiores, no decorrer do primeiro semestre do ano de 2022:

20/10/2022

TRIBUNAL DEFINIRÁ SE É NECESSÁRIA PRÉVIA LIQUIDAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA 
Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai decidir se é necessária a
prévia liquidação do julgado para o cumprimento de sentença condenatória genérica em demanda coletiva. A relatoria
dos recursos especiais selecionados como representativos da controvérsia – REsp 1.978.629, REsp 1.985.037 e REsp
1.985.491 – está a cargo do ministro Benedito Gonçalves.

04/07/2022

RÉU PODE SER CONDENADO A PAGAR CUSTAS E HONORÁRIOS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR
ASSOCIAÇÃO PRIVADA
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, em ação civil pública ajuizada por associação
privada, o réu pode ser condenado a arcar com as custas e os honorários advocatícios.

16/05/2022

REPETITIVO DISCUTE INTERESSE DE AGIR EM COBRANÇA BASEADA NO QUINQUÊNIO ANTERIOR A MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO EM TRÂMITE
Sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.146), a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai
analisar a existência, ou não, do interesse de agir no ajuizamento de ação de cobrança com base nos cinco anos
anteriores à impetração de mandado de segurança coletivo ainda não transitado em julgado. A controvérsia teve
origem em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP).

 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1193310
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1193310
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1120370
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1089339


          
 

11/03/2022

PRIMEIRA SEÇÃO EXAMINARÁ SE SENTENÇA EM AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO ESTADUAL ALCANÇA
CATEGORIA EM TODO O PAÍS

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos um
conjunto de recursos especiais nos quais se discute se a sentença proferida em ação coletiva promovida por sindicato
estadual pode beneficiar integrantes da respectiva categoria profissional lotados em outras unidades da Federação,
independentemente de serem filiados à entidade.

08/03/2022

PRIMEIRA SEÇÃO DEFINIRÁ TERMO INICIAL DE JUROS E CORREÇÃO EM MULTA CIVIL POR IMPROBIDADE

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos Especiais 1.942.196, 1.953.046 e
1.958.567, de relatoria do ministro Og Fernandes, para julgamento sob o rito dos repetitivos.
A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.128 na base de dados do tribunal, está assim ementada:
"Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil prevista na Lei de Improbidade Administrativa,
isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da data do evento danoso – nos termos das Súmulas 43
e 54/STJ – ou de outro marco processual".
 

https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1065291
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1065290


Painel Eletrônico de Gerenciamento de Ações Coletivas

Painel de Gerenciamento de Ações Coletivas

O painel, desenvolvido a partir da parceria entre o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações
Coletivas - Nugepnac e o Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística - DPGE, apresenta ao público
interno e externo informações sobre o acervo de ações coletivas em tramitação em todas as unidades
judiciárias do TJPA, considerando as classes processuais elencadas na Resolução nº 339 do Conselho
Nacional de Justiça.
Com o advento da Portaria nº 3.861/2022, serão implantadas unidades judiciárias piloto que identificarão
os dados qualificados das ações coletivas, segundo orientações da Recomendação nº 76 do CNJ, e
alimentarão o correspondente formulário web para espelhamento no painel, iniciando assim o efetivo
gerenciamento desses processos no âmbito do TJPA.
O painel permite a consulta das ações por classe processual, por unidade, por número de processo na aba
“operacional”, conforme dados extraídos do sistema PJe, bem como viabiliza o acesso às informações
qualificadas de cada ação coletiva na aba “qualitativo”, consoante dados preenchidos pelas unidades no
formulário.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTMyN2QyMjktMGQ2OS00MDdiLTkxZTItYzgxN2MyMjc2MGE4IiwidCI6IjVmNmZkMTFlLWNkZjUtNDVhNS05MzM4LWI1MDFkY2VmZWFiNSJ9


PROJETO
UNIDADE

JUDICIÁRIA
PILOTO



Portaria nº 4.122/2022 - GP - Autoriza a implementação do Projeto de Gerenciamento de Ações
Coletivas

Portaria nº 3.861/2022 - GP - Implantação Unidade Judiciária Piloto de Ações Coletivas

Projeto de Implantação de Unidade Piloto

               A Portaria nº 3.861/2022-GP, de 19/10/2022, dispôs sobre a implantação das unidades judiciárias
piloto de gerenciamento de ações coletivas no TJPA. Para tanto, foi criado um projeto, institucionalizado
através da Portaria nº 4.122/2022-GP de 09/11/2022, voltado a identificar e monitorar os dados
qualificados constantes nas diretrizes do art. 4º c/c o art. 6º da Recomendação CNJ nº 76/2020,
garantindo a consolidação de informações e divulgação das ações coletivas, a princípio, em Painel de BI no
âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará – PJPA, bem como implementando o efetivo monitoramento
dessas ações, durante toda a sua tramitação.

https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1194284
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1194286


Tribunal de Justiça
do Estado do Pará

COORDENADORIA DE RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS E ESPECIAIS

Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes e de Ações Coletivas

- Nugepnac

(91) 3205-3053
(91) 3205-3598

nugepnac@tjpa.jus.br

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/hotsite/recursos-extraordinarios/index.xhtml

